
PARECER N.º 3589, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  47, DE  2008

O  Projeto de lei Complementar nº 47, de 2008, de autoria  do Senhor Governador, propõe a criação de cargos no Subquadro de Empregos Públicos da Universidade de São Paulo – USP, empregos públicos técnicos e administrativos.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 2(duas) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, por solicitação da Mensagem Aditiva A, de nº 159/2008, anexada a fls. 30, nos termos do que dispõe o  artigo 26 da Carta Estadual.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, designado que fomos, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende criar empregos públicos na Universidade de São Paulo – USP além de outras providências.




Trata-se de matéria que, a nosso ver busca atender as necessidades de recursos humanos da autarquia e será fundamental para a sustentação dos cursos de graduação e pós graduação existentes, bem como para a ampliação de novas vagas na Universidade, estruturando-a de forma a compatibilizá-las às exigências que norteiam os conceitos da atual administração pública.

Prevê, ainda, que o ingresso através de concurso público mediante  provas ou de provas e títulos, regidos pela Consolidação da Leis do Trabalho – CLT,  em observância ao que determina o artigo 37, II, da Constituição Federal e ao Plano de Classificação de Funções (P.C.F.) que integra a Carreira e Remuneração dos Servidores Técnicos e Administrativos da Universidade de São Paulo.

A  matéria é  de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Observe-se, ainda, que o § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas “a” e “c” do inciso II do art. 61), regra de observância obrigatória pelos estados-membros.




A mensagem governamental recebeu duas medidas acessórias que  passamos a analisar.




A primeira propõe o acréscimo de artigo ao projeto estabelecendo que os servidores contratados pelo regime de Consolidação das Leis do Trabalho – CLT que ingressaram nos quadros da universidade, mediante processo seletivo, bem como aqueles que tiveram direito à estabilidade, passem a ser regidos pela Lei nº 10.261/1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo.




A emenda de nº 2 pretende dar nova redação ao artigo 3º de forma a estabelecer a exigência de concurso público de provas ou de provas e títulos e regidos pela Lei nº 10.261, de 1968. 

Analisadas a propostas de alteração do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois comprometem-se as proposições de irreversível inconstitucionalidade formal, por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário.

Assim, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs 1 e 2, ante os vícios de constitucionalidade apontados.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 48, de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 2.

a)  Barros Munhoz - Relator Especial


